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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
AGRAVANTE DE CALAMIDADE PÚBLICA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL.
SÚMULA 231/STJ.  AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
no qual se discutia a aplicação da agravante prevista no  alínea "j", do art. 61, inciso II,
Código Penal, em razão de crime praticado durante o estado de calamidade pública
decorrente da pandemia de Covid-19.
2. A parte agravante alegou ausência de nexo causal entre a pandemia e o crime praticado,
além de pleitear a redução da pena na segunda fase da dosimetria, argumentando que a
incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea deveria conduzir à
diminuição da pena abaixo do mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a agravante prevista no art. 61, inciso II,
alínea "j", do Código Penal pode ser aplicada sem a demonstração de nexo causal entre o
estado de calamidade pública e o crime praticado; e (ii) saber se a incidência da
circunstância atenuante da confissão espontânea pode conduzir à redução da pena abaixo
do mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A aplicação da agravante prevista no  alínea "j", do Código Penal exige art. 61, inciso II,
a demonstração de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o crime praticado.
No caso, não houve fundamentação concreta que vinculasse a situação de calamidade ao
delito, sendo afastada a agravante.
5. A incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea não pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento consolidado na

 que se fundamenta no sistema trifásico de individualização da penaSúmula 231/STJ,
previsto no  do Código Penal. art. 68
6. Ainda que afastada a agravante, a pena permanece no patamar mínimo legalmente
estabelecido, em razão da impossibilidade de redução abaixo do mínimo legal na segunda
fase da dosimetria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo parcialmente provido para afastar a agravante prevista
no  alínea "j", do Código Penal, sem reflexos na pena aplicada. art. 61, inciso II,
Tese de julgamento:
1. A aplicação da agravante prevista no  alínea "j", do Código Penal exige art. 61, inciso II,
a demonstração de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o crime praticado.
2. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal, conforme a Súmula 231/STJ.
Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 61, inciso II, alínea "j", e 68; Súmula 231/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Daniela Teixeira, REsp 2.034.373/SP,
Quinta Turma, julgado em 17.12.2024; STJ,  Rel. Min. Laurita Vaz, REsp 1.117.073/PR,
Tema Repetitivo 190.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos16/10/2025  22/10/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .24 de outubro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : EMANUEL VITOR DA SILVA BARROSO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO -
SP227133

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
AGRAVANTE DE CALAMIDADE PÚBLICA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL.
SÚMULA 231/STJ. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
no qual se discutia a aplicação da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do
Código Penal, em razão de crime praticado durante o estado de calamidade pública
decorrente da pandemia de Covid-19.

2. A parte agravante alegou ausência de nexo causal entre a pandemia e o crime
praticado, além de pleitear a redução da pena na segunda fase da dosimetria,
argumentando que a incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea
deveria conduzir à diminuição da pena abaixo do mínimo legal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a agravante prevista no art. 61, inciso II,
alínea "j", do Código Penal pode ser aplicada sem a demonstração de nexo causal entre o
estado de calamidade pública e o crime praticado; e (ii) saber se a incidência da
circunstância atenuante da confissão espontânea pode conduzir à redução da pena abaixo
do mínimo legal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A aplicação da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do Código Penal
exige a demonstração de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o crime
praticado. No caso, não houve fundamentação concreta que vinculasse a situação de
calamidade ao delito, sendo afastada a agravante.

5. A incidência da circunstância atenuante da confissão espontânea não pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento consolidado na Súmula
231/STJ, que se fundamenta no sistema trifásico de individualização da pena previsto no
art. 68 do Código Penal.

6. Ainda que afastada a agravante, a pena permanece no patamar mínimo legalmente
estabelecido, em razão da impossibilidade de redução abaixo do mínimo legal na
segunda fase da dosimetria.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo parcialmente provido para afastar a agravante
prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do Código Penal, sem reflexos na pena aplicada.

Tese de julgamento:

1. A aplicação da agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do Código Penal
exige a demonstração de nexo causal entre o estado de calamidade pública e o crime
praticado.

2. A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo
do mínimo legal, conforme a Súmula 231/STJ.

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 61, inciso II, alínea "j", e 68; Súmula 231/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2.034.373/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 17.12.2024; STJ, REsp 1.117.073/PR, Rel. Min. Laurita Vaz,
Tema Repetitivo 190.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EMANUEL VITOR DA SILVA
BARROSO em face de decisão proferida, às fls. 398/401, que negou provimento ao
recurso especial.

Nas razões do agravo, às fls. 407/411, a parte recorrente argumenta, em
síntese: (i) a ilegalidade do reconhecimento da agravante da calamidade pública (art. 61,
inciso II, "j", do CP), por ausência de nexo causal entre a pandemia e o crime praticado;
(ii) que deveria ter sido afastada a compensação entre a agravante da calamidade pública
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e a atenuante da confissão espontânea; e (iii) que a pena deveria ser reduzida em um
sexto na segunda fase da dosimetria.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

O agravante postula o afastamento da agravante prevista no art. 61, inciso II,
alínea "j", do Código Penal, alegando ausência de nexo causal entre o estado de
calamidade pública decorrente da pandemia de Covid-19 e o crime praticado.

O acórdão expressamente afirma que o fato de o delito ter sido praticado
durante o estado de calamidade da Covid-19, por si só, autoriza o recrudescimento da
pena. Não houve fundamentação concreta de como tal situação fática estaria vinculada ao
cometimento do delito.

Este entendimento é contrário à jurisprudência do STJ:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. AGRAVANTE
DE CALAMIDADE PÚBLICA. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
RELAÇÃO ENTRE A PANDEMIA DO COVID-19 E A PRÁTICA
DO CRIME. REGIME MAIS GRAVOSO FIXADO EM RAZÃO DA
REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por dois recorrentes contra

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve
condenações por associação para o tráfico de drogas, aplicando a
agravante de calamidade pública.

2. O recorrente M. A. B. foi condenado à pena de 3 anos de
reclusão, em regime inicial aberto, com substituição por duas penas
restritivas de direitos. O recorrente Weslley Barbosa Teixeira foi
condenado à pena de 3 anos e 7 meses de reclusão, em regime inicial
semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a agravante

de calamidade pública, prevista no art. 61, II, j, do Código Penal, pode
ser aplicada sem demonstração de como a situação influenciou
individualmente o comportamento dos agentes. 4. Outra questão é se a
reincidência do recorrente Weslley justifica a imposição de regime
inicial semiaberto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte estabelece que a agravante de

calamidade pública não pode ser aplicada de forma genérica, sem
demonstração de relação direta entre a pandemia e a prática do crime. 6.
A reincidência permite a fixação de regime inicial mais gravoso,
conforme art. 33, §2º, b, do Código Penal.
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IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO
PARA AFASTAR A AGRAVANTE DE CALAMIDADE PÚBLICA E
REDIMENSIONAR A PENA DO RECORRENTE WESLLEY
BARBOSA TEIXEIRA PARA 3 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO,
MAIS O PAGAMENTO DE 816 DIAS-MULTA, MANTIDOS OS
DEMAIS TERMOS DA CONDENAÇÃO.

(REsp n. 2.034.373/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)17/12/2024 23/12/2024

 
Por outro lado, em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais,

em relação à redução da pena na segunda fase, o agravo não comporta provimento,
porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de ensejar a alteração do
entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que deve ser mantida,
máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Ainda que afastada a agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do
Código Penal, tal circunstância não altera o resultado da dosimetria da pena, uma vez que
a incidência isolada da circunstância atenuante (confissão espontânea) não pode conduzir
à redução da pena abaixo do mínimo legal, nos termos da Súmula 231/STJ, conforme já
mencionado.

Em outras palavras, mesmo considerando apenas a circunstância atenuante, a
pena permaneceria no patamar mínimo legalmente estabelecido para o tipo penal.

Conforme já decidido na decisão agravada, esta Corte Superior consolidou o
entendimento, cristalizado na Súmula 231/STJ, de que "A incidência da circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal".

O fundamento dessa orientação jurisprudencial reside no sistema trifásico de
individualização da pena estabelecido pelo art. 68 do Código Penal, que não permite ao
magistrado extrapolar os marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a
aplicação da sanção penal.

Conforme decidido no julgamento do Tema Repetitivo 190 (REsp 1.117.073
/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz), cabe ao juiz exercer critério dentro dos limites
legalmente estabelecidos, sob pena de transformar o poder discricionário em poder
arbitrário.

Essa orientação fundamenta-se na necessidade de preservar a segurança
jurídica e a isonomia na aplicação das penas, evitando que a subjetividade judicial
conduza a resultados desproporcionais ou incompatíveis com a vontade do legislador.

A Terceira Seção do STJ rejeitou a proposta de cancelamento da Súmula 231,
mantendo o entendimento consolidado de que é impossível, na segunda fase da
dosimetria, a redução da pena abaixo do mínimo legal, mesmo em caso de confissão
espontânea ou outras circunstâncias atenuantes.
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Nesse contexto, não prosperam os argumentos invocados pelo agravante, uma
vez que a matéria se encontra pacificada nesta Corte Superior.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para afastar a
agravante prevista no art. 61, inciso II, alínea "j", do Código Penal, no entanto, sem
reflexos na pena aplicada, conforme fundamentação acima.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
16/10/2025 a 22/10/2025, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos 
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